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    PREFÁCIO




    A Constituição de 1988 protege a sadia qualidade de vida de todos seja no ambiente natural, seja no ambiente artificial urbano. Nesse aspecto, em uma academia de ginástica devemos ter sempre um entorno favorável a saúde do consumidor/usuário, não é mesmo? Entretanto, como a presente obra demonstra nem sempre isso ocorre. Muitas vezes o interesse econômico suplanta a preocupação necessária da academia com o consumidor e o profissional de educação física. Em um período de pandemia, essa preocupação ganha novos contornos que devem sempre buscar o equilíbrio da relação




    consumidor, profissional de educação física e academia. A complexidade do problema exige uma simplicidade e clareza que a presente obra apresenta!




    O leitor observará que essa complexa perspectiva dá o tom de unidade aos capítulos reunidos nesta obra, fruto de uma profunda e inovadora pesquisa ocorrida no âmbito do Programa de Mestrado Profissional em Direito do Centro Universitário IESB.




    ALEXANDRE BASTO, profissional de educação física com larga experiência profissional e sindical, conectou o mundo do fitness low- cost, meio que popularizou a atividade física no Brasil e no mundo, à sua preocupação profissional e acadêmica de melhorá-lo para a presente e futura geração de consumidores e profissionais de educação física.




    Nesse aspecto, a obra constituída por duas partes: PARTE I – O CENÁRIO FITNESS E A TRÍPLICE RELAÇÃO: PRATICANTE, PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA E ACADEMIA e PARTE II - ANÁLISE DA SUSTENTABILIDADE SOCIAL EM MATÉRIAS LEGISLATIVAS fez uma sistemática análise dos múltiplos interesses e valores em jogo na relação desses três atores principais: a ACADEMIA, o PRATICANTE e o PERSONAL TRAINER. Na Parte I, busca descrever o ambiente fitness no Brasil destacando o aspecto positivo da universalização da atividade física, em um primeiro momento, para em seguida fazer uma análise crítica de falhas sistêmicas seja para o profissional de educação física/personal trainer, seja para o consumidor/praticante vulnerável. O retrato é construído com o auxílio das normas constitucionais, profissionais, associativas confederativas e da melhor legislação protetiva do consumidor e do trabalhador. Em todos os momentos da análise sobressai o empenho comum em discernir aspectos relevantes para a definição de mecanismos protetivos do profissional e do consumidor. O modo claro e percuciente como a tarefa é levada a cabo constitui mérito a ser assinalado, justificador da leitura integral de cada um dos capítulos agrupados de forma didática, todos com notável profundidade acadêmica.




    Para tratar de tema tão complexo e cheio de faces escondidas, o autor usa o instrumental da sustentabilidade prevista na Agenda 2030 da ONU, por meio de Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis correlatos ao tema (ODS 3, 8 e 16) que servem como uma luva para fotografar as deficiências (ausência de parceria sinérgica entre a academia e o profissional de educação física; insuficiência na prestação de serviço da academia para com a segurança e saúde do consumidor). Cada vez mais as políticas públicas devem enxergar este paradigma do século XXI, trazido com brilhantismo nesta obra. A Agenda 2030 busca justiça, proteção ambiental e paz social em todos os países independente de aspectos políticos-ideológicos por meio de objetivos e metas universais que podem ser adaptados às realidades de cada país.




    Na segunda parte, realiza extensa pesquisa e coleta de dados para em seguida propor um produto final vigoroso para a proteção das deficiências mapeadas. Aqui a saúde do consumidor e o direito do livre exercício profissional do personal trainer são colocados em primeiro plano para que a atividade das academias não seja um horror econômico, mas sim um ambiente de bem-estar social que permita o desenvolvimento sustentável da atividade.




    Alexandre Basto medita sobre o espaço, após extensa pesquisa nacional, a ser acordado com o Poder Legislativo na configuração do desenho exato das interações da atividade econômica com o compromisso geral de preservação do meio ambiente sadio de trabalho e de atividades físicas saudáveis. Esse projeto de lei otimizado baseia-se nas análises precisas de decisões do Poder Judiciário, em destaque as do Supremo Tribunal Federal colacionadas no presente livro.




    Sou grato, pela alegria de ter aprendido junto com o Alexandre na orientação dialogal e participativa, que deu fruto a esse espetacular trabalho. O proveito que a leitura deste livro me proporcionou, os méritos da obra já apontados tornam uma alegria a ser compartilhada de forma veemente para todos as academias, profissionais de educação física e órgãos de classe, estudantes de direito e de educação física do Brasil.




    Paulo José Leite Farias




    Professor do Mestrado do IESB. Promotor de Justiça do MPDFT. Pós-Doutor pela Boston University (EUA). Doutor em Direito pela Universidade de Pernambuco. Mestre em Direito e Estado pela Universidade de Brasília. Bacharel em Direito, com formação em engenharia civil e análise de sistemas.


  




  

    LISTA DE SIGLAS




    

      

        



        

      



      

        

          	

            ACAD


          



          	

            Brasil Associação Brasileira de Academias


          

        




        

          	

            ACSM


          



          	

            American College of Sports Medicine


          

        




        

          	

            ANVISA


          



          	

            Agência Nacional de Vigilância Sanitária


          

        




        

          	

            APPS


          



          	

            Aplicativos


          

        




        

          	

            CADE


          



          	

            Conselho Administrativo de Defesa Econômica


          

        




        

          	

            CCT


          



          	

            Convenção Coletiva de Trabalho


          

        




        

          	

            CDC


          



          	

            Código de Defesa do Consumidor


          

        




        

          	

            CF


          



          	

            Constituição Federal da República Federativa


          

        




        

          	

            CFM


          



          	

            Conselho Federal de Medicina


          

        




        

          	

            CLT


          



          	

            Consolidação das Leis Trabalhistas


          

        




        

          	

            CNUMAD


          



          	

            Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento


          

        




        

          	

            CBO


          



          	

            Classificação Brasileira de Ocupações


          

        




        

          	

            CEO


          



          	

            Chief Executive Officer


          

        




        

          	

            CONCLA


          



          	

            Comissão Nacional de Classificação


          

        




        

          	

            CONFEF


          



          	

            Conselho Federal de Educação Física


          

        




        

          	

            CREF


          



          	

            Conselho Regional de Educação Física


          

        




        

          	

            CSIPS


          



          	

            Coordenação de Serviços de Interesse para a Saúde


          

        




        

          	

            DSNVS


          



          	

            Diretoria de Coordenação e Articulação de Sistema Nacional de Vigilância Sanitária


          

        




        

          	

            GEASE


          



          	

            Grupo de Estudos Avançados em Saúde e Exercícios


          

        




        

          	

            GGTES


          



          	

            Gerência-Geral de Tecnologia em Serviços de Saúde


          

        




        

          	

            IBGE


          



          	

            Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas


          

        




        

          	

            IHRSA


          



          	

            International Health, Racquet & Sportsclub Association


          

        




        

          	

            MDB


          



          	

            Movimento Democrático Brasileiro


          

        




        

          	

            NASF


          



          	

            Núcleos de Apoio à Saúde da Família


          

        




        

          	

            ODM


          



          	

            Objetivos de Desenvolvimento do Milênio


          

        




        

          	

            ODS


          



          	

            Objetivos de Desenvolvimento Sustentável


          

        




        

          	

            OIT


          



          	

            Organização Internacional do Trabalho


          

        




        

          	

            OMS


          



          	

            Organização Mundial da Saúde


          

        




        

          	

            ONU


          



          	

            Organização das Nações Unidas


          

        




        

          	

            PAR-Q


          



          	

            Physical Activity Readiness Questionnaire


          

        




        

          	

            PCdoB


          



          	

            Partido Comunista do Brasil


          

        




        

          	

            PDT


          



          	

            Princípio do Treinamento Desportivo


          

        




        

          	

            PDT


          



          	

            Partido Democrático Trabalhista


          

        




        

          	

            PEAF


          



          	

            Práticas de Esporte e Atividade Física


          

        




        

          	

            PHS


          



          	

            Partido Humanista da Solidariedade


          

        




        

          	

            PIB


          



          	

            Produto Interno Bruto


          

        




        

          	

            PL


          



          	

            Projeto de Lei


          

        




        

          	

            PLO


          



          	

            Projeto de Lei Ordinária


          

        




        

          	

            PMDB


          



          	

            Partido do Movimento Democrático Brasileiro


          

        




        

          	

            PNAD


          



          	

            Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios


          

        




        

          	

            PODE


          



          	

            Podemos


          

        




        

          	

            PR


          



          	

            Partido da República


          

        




        

          	

            PRB


          



          	

            Partido Republicano do Brasil


          

        




        

          	

            PRP


          



          	

            Partido Republicano Progressista


          

        




        

          	

            PRTB


          



          	

            Partido Renovador Trabalhista Brasileiro


          

        




        

          	

            PSB


          



          	

            Parido Socialista Brasileiro


          

        




        

          	

            PSC


          



          	

            Partido Social Cristão


          

        




        

          	

            PSDB


          



          	

            Partido Social Democracia Brasileira


          

        




        

          	

            PSOL


          



          	

            Partido Socialismo e Liberdade


          

        




        

          	

            PTB


          



          	

            Partido Trabalhista Brasileiro


          

        




        

          	

            PV


          



          	

            Partido Verde


          

        




        

          	

            RJ


          



          	

            Rio de Janeiro


          

        




        

          	

            SD


          



          	

            Solidariedade


          

        




        

          	

            SDE


          



          	

            Secretaria de Direito Econômico


          

        




        

          	

            SEI


          



          	

            Sistema Eletrônico de Informações


          

        




        

          	

            SG – CADE


          



          	

            Superintendência-Geral do Conselho Administrativo de Defesa Econômica


          

        




        

          	

            SINDACAD - RJ


          



          	

            Sindicato das Academias do Estado do Rio de janeiro


          

        




        

          	

            SINDCLUBES - RJ


          



          	

            Sindicato dos Empregados de Clubes e Academias do Rio de Janeiro


          

        




        

          	

            SINPEF - RJ


          



          	

            Sindicato dos Profissionais de Educação Física do Rio de Janeiro


          

        




        

          	

            STF


          



          	

            Supremo Tribunal Federal


          

        




        

          	

            TRT


          



          	

            Tribunal Regional do Trabalho


          

        


      

    


  




  

    INTRODUÇÃO




    O início do milênio é marcado por movimentos sociais em prol da ação global sustentável, fomentada na quebra de paradigmas, a fim de suprimir impactos negativos provocados ao ambiente e ao equilíbrio social.




    Desta forma, pode-se dizer que, a população mundial caminha para a melhoria de suas condutas, ou seja, trabalha pelo fim dos comportamentos catastróficos, com intuito, não apenas, de preservar o meio ambiente, mas, também, de assegurar a qualidade de vida, o crescimento econômico e a paz mundial.




    Recentemente, no contexto relacionado à crise, o mercado fitness impressionou com a conquista de seus apontadores econômicos, os quais evidenciam uma elástica capacidade de resiliência e crescimento mercadológico, setor ligado à promoção de qualidade de vida.




    No entanto, vale esclarecer que o fitness ultrapassa a simplória perspectiva limitada ao nicho das tradicionais academias de ginástica, sendo importante elencar que, tal segmento, abrange farta amplitude mercadológica, que envolve desde novos modelos de gestão de academias a aplicativos para treinamento, disponíveis para smartphones.




    Sendo assim, o estudo busca analisar uma das facetas desse milionário mercado, o sistema fitness low-cost e seus respectivos atores:




    i. Consumidor, também mencionado como praticante, contratante, cliente e aluno;




    ii. Profissional de educação física, ainda citado como professor particular e personal trainer; e




    iii. Academias de treinamento físico seguidoras do modelo fitness low-cost.




    Neste ínterim, é necessário expor que, o segmento fitness low-cost, nicho mercadológico que se encontra em voga no Brasil, tem como bandeira à democratização dos serviços de condicionamento físico, uma proposta necessária para com a sociedade.




    Contudo, coloca-se em xeque se tais academias do sistema fitness low-cost caminham em prol da sustentabilidade da promoção de saúde, ou seja, em busca do equilíbrio entre as partes, aluno, profissional de educação física e academia, com o propósito de assegurar a:




    i. A vida saudável e a promoção do bem-estar do consumidor;




    ii. O crescimento econômico inclusivo e sustentável, alicerçado no trabalho digno; e




    iii. A relação equilibrada, pacífica, inclusiva e justa para todos os atores envolvidos.




    Portanto, buscou-se reunir dados/informações com o propósito de responder ao seguinte problema de pesquisa: Quais os procedimentos e técnicas que melhor se adequam à medição, através de normas reguladoras, para o equilíbrio da tríplice relação “consumidor, profissional de educação física e academia”, como solução da sustentabilidade da promoção de saúde no segmento fitness low-cost?




    O cenário a ser investigado, sob a dimensão da sustentabilidade da promoção de saúde, aborda o ambiente empresarial fitness low-cost (academias de ginástica de baixo-custo), sendo a pesquisa analítica ante a perspectiva das normas relacionadas à saúde, ao direito do consumidor, ao livre exercício profissional e aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 3, 8 e 16 da Agenda de 2030.




    Figura 1 - Pictograma
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    Fonte: Elaboração do autor.




    Assim sendo, traça-se os seguintes objetivos.




    Geral: Definir nas normas reguladoras o equilíbrio da tríplice relação consumidor, profissional de educação física e academia de treinamentos físico, em específico no sistema fitness low-cost.




    Específicos:




    i. Examinar os atores do cenário fitness: o modelo empresarial fitness low-cost, o profissional de educação física e o consumidor;




    ii. Analisar normas vigentes e proposições que tramitam nas casas legislativas do Brasil, as quais tratam, concomitantemente, sobre o livre acesso, isento ou não de valores a serem pagos, seja do consumidor de atividades físicas e/ou do profissional de educação física particular, personal trainer, em academias, entidades prestadoras de serviços em atividades de condicionamento físico, e similares;




    iii. Correlacionar as variáveis das matérias legislativas com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS: 3, 8 e 16 da Agenda 2030, a fim de prover a sustentabilidade da promoção de saúde no segmento fitness low-cost; e




    iv. Propor projeto de lei para otimizar a relação entre as partes.




    Devido ao obstáculo para a sustentabilidade da promoção de saúde no segmento fitness low-cost e a lacuna teórica, sucedida dos escassos estudos sobre o tema, essa pesquisa se justifica por meio da ponderação de normas reguladoras para o equilíbrio da tríplice relação entre consumidor, profissional de educação física e academia, em contribuição para o seu público alvo e o proveito da real prestação de serviços ao consumidor.




    A teoria defendida neste estudo é que o obstáculo para a sustentabilidade da promoção de saúde no segmento fitness low-cost pode ser resolvido com a medição de normas reguladoras para o equilíbrio sustentável da tríplice relação: academia, profissional de educação física e aluno.




    Para um melhor tratamento dos objetivos e melhor apreciação desta pesquisa, observou-se que ela é classificada como pesquisa exploratória. Detectou-se, também, a necessidade da pesquisa bibliográfica no momento em que se fez uso de materiais, como: livros, artigos científicos, revistas, documentos eletrônicos e jurisprudências, na busca e alocação de conhecimento sobre as normas reguladoras para o equilíbrio da tríplice relação: consumidor, profissional de educação física e academia como forma de sustentabilidade para promoção de saúde.




    Trata-se de um estudo com base empírica, sendo a pesquisa exploratória quali-quantitativa, que aborda a análise da sustentabilidade do ambiente fitness low-cost e a sustentabilidade da promoção de saúde sobre leis e proposições.




    O trabalho está dividido em 2 partes, além desta Introdução:




    Parte I - O cenário fitness e a tríplice relação: academia, profissional de educação física e aluno. Pesquisa exploratória qualitativa que se alicerça de forma bibliográfica – livros, normas, artigos científicos, resoluções, reportagens, pareceres jurídicos e decisões jurídicas das instâncias superiores.




    Parte II - Análise quanto a sustentabilidade da promoção de saúde em matérias legislativas, leis e proposições, que tratam, concomitantemente, sobre o livre acesso, isento ou não de valores a serem pagos, seja do consumidor de atividades físicas e/ou do profissional de educação física particular, personal trainer, em academias, entidades prestadoras de serviços em atividades de condicionamento físico, e similares. Trata-se de uma pesquisa exploratória quali-quantitativa, pois haverá a análise de conceito das matérias legislativas e a exposição de gráficos advindos de dados, coleta e análise documental de leis e proposições que receberam o tratamento analítico sob à perspectiva sustentável da promoção de saúde, correlacionadas com as variáveis dos objetivos: 3, 8 e 16, da Agenda 2030.




    Destarte, é de grande valia apresentar a estrutura contextual do estudo, sendo que o Capítulo 1, apresentará uma breve perspectiva sobre o panorama fitness, no intuito de aclarar o cenário econômico em âmbito mundial e nacional, a perspectiva consumerista que alimenta essa “mercantilização”, o papel das academias como ambiente promotor de saúde e o fitness sob luz da ciência.




    O capítulo seguinte, tangerá de forma sucinta, com a finalidade de apresentar o segmento fitness low-cost e a devida importância em democratizar a promoção de saúde. O estudo percorrerá esse ambiente sob as perspectivas do órgão regulador da profissão Educação Física e da ciência. E, por fim, buscará desvelar a intervenção liberal – empresarial fitness-, no âmbito normativo.




    Diante do objetivo de elucidar as relações, o Capítulo 3 abordará a interação entre profissional de educação física – personal trainer - X academia, a partir de normas e da função social do exercício do personal trainer no ambiente empresarial. Elencando, ainda, dois entreveros dessa relação, o acesso restrito e a cobrança de “taxa de personal” ao personal trainer, e que acabam por prejudicar o aluno. Por fim, as considerações buscaram à similaridade dos papéis dos entes, e que explanará a necessidade de parceria para que haja a devida prestação de serviços ao aluno.




    Por conseguinte, o próximo capítulo, examinará o desequilíbrio dessa tríplice relação academia, profissional de educação física e aluno. Contudo, citará o início do recente movimento classista em prol da moderação entre as partes por meio de proposições legislativas, com o propósito da devida prestação de serviços ao consumidor, com interesse em dignidade profissional e vontade de justiça entre as partes. Dessa maneira, abre-se uma questão: As intervenções classistas, via normas, que desafiam o capitalismo exacerbado, alcançam o devido equilíbrio, sustentável, entre as partes envolvidas?




    No tear que alimenta a questão supracitada, o Capítulo 5 se debruçará sobre a sustentabilidade e a análise da mesma perante o sistema fitness low-cost, com o intuito de alicerçar o capítulo final, focado na pesquisa de matérias legislativas, que visam os direitos sociais dessa tríplice relação, variáveis correlacionadas à perspectiva analítica dos objetivos 3, 8 e 16 da Agenda 2030.




    Por fim, é evidente que, busca-se desvelar o panorama aprofundado sobre a insustentabilidade da promoção de saúde que alimenta o sistema fitness low-cost. Para que, assim, se possa fomentar um ousado remédio, em formato de projeto de lei, com o intuito de sanar ou pelo menos reduzir, os conflitos até aqui identificados, em direção profícua à sustentabilidade da promoção de saúde, e por consequência, ao equilíbrio entre os atores desse cenário.


  




  

    CONTEXTUALIZAÇÃO DO PROBLEMA




    O realizador do projeto de pesquisa é profissional de educação física, especialista em Fisiologia e Cinesiologia da Atividade Física e da Saúde e em Administração e Marketing Esportivo, ocupou o cargo de vice–presidente no Sindicato dos Profissionais de Educação Física do Distrito Federal – SINPEF-DF entre 2012 a 2016, e vivenciou in loco o modus operandi que tange a prestação de serviços do segmento fitness low-cost, de 20/10/2014 a 07/03/2016.




    No decorrer da atuação profissional e sindical, observou possíveis afrontas do modelo empresarial fitness low-cost à sustentabilidade, as quais colocam em risco:




    i. A vida saudável e a promoção do bem-estar do consumidor;




    ii. O crescimento econômico inclusivo e sustentável, alicerçado no trabalho digno; e




    iii. A relação equilibrada, pacífica, inclusiva e justa para todos os atores envolvidos.




    Dentre os fatos notados, estão: a restrição de acesso do aluno com seu respectivo profissional particular; minimização da importância de atividades devidamente prescritas e supervisionadas por profissionais de Educação Física, em consequência da pequena quantidade de colaboradores à disposição dos alunos; e substituição da prescrição do profissional por programas pré-prontos para o treinamento dos alunos.




    Em 2013, a problemática em questão foi tocada através de críticas contundentes sobre a apatia do Conselho Federal de Educação Física - CONFEF, o artigo intitulado Mau Conselho, de autoria de Fernando Mascarenhas, expôs as necessidades profissionais e o hiato de 15 anos, desde a regulamentação da profissão, clara ausência de ações em prol do equilíbrio da profissão. Um conciso raio-X, que acabou por entrelaçar a ausência de ações de uma entidade recém nascida e ao mesmo tempo mumificada com o modus operandi da rede low-cost Smart Fit.1




    Ações que restringem a devida a promoção de saúde por meio da prestação de serviços em atividades de condicionamento físico, fatos que acarretam agravos aos direitos dos trabalhadores e aos direitos da saúde, da proteção e da vida do consumidor.




    




    

      

        1 MASCARENHAS, Fernando. Mau conselho. Brasília: Blogspot, 2013. Disponível em: <http://blogdomasca.blogspot.com/2013/08/mau-conselho.html>. Acesso em: 09 out. 2018.


      


    


  




  

    PARTE I - O CENÁRIO FITNESS E A TRÍPLICE RELAÇÃO: PRATICANTE, PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA E ACADEMIA




    
CAPÍTULO 1 - O EMPREENDEDORISMO FITNESS2





    A força notável do mercado fitness é de impressionar, pois, os apontadores econômicos conquistados nos últimos anos evidenciam grande resiliência considerando a desaceleração econômica referente ao cenário de crise.




    Para tanto, vale elencar que, tal segmento ultrapassa o raso conhecimento que se alicerça na simplória perspectiva limitada ao ramo das tradicionais academias. Nesse sentido, há de se expor que esse cenário abrange farta amplitude mercadológica e que envolve: esportes de endurance e radicais, atividades lacustres, aulas de ginásticas on-line, atividades aquáticas, CrossFit®, vestimenta tecnológica, videoaulas, suplementos alimentares, alimentação saudável, maquinários para prática de musculação, materiais esportivos, programas de treinos virtuais e até mesmo aplicativos de treinos disponíveis para smartphones.




    Fica claro que se trata de um amplo mercado e em contínua ascensão, assim como menciona o Relatório Global 2018 da International Health, Racquet & Sportsclub Association – IHSRA: em 2017, a indústria mundial do fitness alcançou, aproximadamente, 174 milhões de clientes, em 65 mercados, em mais de 201 mil academias, resultando valiosos 87,2 bilhões de Dólares. Aumento de mais de 6% de consumidores, comparando com a análise do último biênio, 2015 e 2016, que apresentou cerca de 162 milhões de clientes.3




    Em vista dos dados supracitados, gera-se uma observância relativa ao número de estabelecimentos, que se manteve estável, 201 mil academias, o que possivelmente aduz à abertura de novas academias nas nações que detêm as melhores fatias mercadológicas do globo, dentre elas estão os Estados Unidos da América e o Brasil, em relação ao fechamento de empresas em países que sofreram vertiginosamente com a oscilação da economia nos últimos tempos.




    Neste particular, vale consignar que, dentre as tais situações apresentadas, o que mais impressiona são as amplas possibilidades para o crescimento do setor fitness e a audaciosa meta estipulada para 2030 pela IHSRA, que consisti em de 230 milhões de praticantes de atividades físicas, em academias espalhadas pelo mundo.4




    Figura 2 - Ascensão e meta do mercado fitness, segundo a International Health, Racquet & Sportsclub Association – IHSRA
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    Fonte: Elaboração do autor adaptado de IHRSA, 2018.
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    O crescimento constante foi registrado em 2018 nos principais mercados do mundo. É seguro dizer que a indústria está no ritmo de atingir sua meta de 230 milhões de membros de academias em todo o mundo até 2030.5




    Um dado relevante que abre uma questão: Essa meta está em consonância com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável de 2030 ou se restringe, apenas, ao foco econômico advindo do possível capitalismo exacerbado? Todavia, esse questionamento não pode ficar em aberto diante das necessidades globais e das distintas possibilidades de inovação em direção ao desenvolvimento sustentável, sendo assim, sugere-se a devida reflexão sobre a correlação do nicho empresarial fitness com as devidas ações em prol do desenvolvimento sustentável.




    
1.1 O MERCADO FITNESS NO BRASIL





    Em 2011, segundo relatório da Pluri Consultoria, o segmento esporte, intimamente ligado ao mercado fitness, alcançou 1,6% do PIB brasileiro, cerca R$ 67 bilhões, estima-se que no ano de 2016 o crescimento foi de 22%, equivalente a 1,9% do PIB. Os números levam em conta clubes, entidades, marketing, mídia, comércio, vestuário, artigos e equipamentos, eventos e serviços em geral.6




    Figura 3 - Percentual de alcance do mercado fitness no PIB brasileiro
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    Fonte: Elaboração do autor a partir do relatório da Pluri Consultoria.




    Conforme a Associação Brasileira de Academias - ACAD Brasil, em 2016, foram alcançados o quantitativo de 33.157 academias em todo o país. 7




    De acordo com Silva 8, o Brasil apresentou os seguintes dados:




    i. 34.509 academias, ficando atrás apenas dos EUA;




    ii. Conta com 9,6 milhões de consumidores, um dado que em nível mundial posiciona o Brasil como terceiro colocado, atrás do Reino Unido, Alemanha e Estados Unidos;




    iii. Se analisado apenas o continente americano, o Brasil possui a terceira maior receita fitness, com US$ 2,1 bilhões.




    Também é oportuno destacar que, no Brasil, segundo o Conselho Federal de Educação Física - CONFEF, há um quantitativo de 509.103 profissionais de Educação Física registrados.9




    De acordo com o relatório da IHRSA Latin American Report (Second Edition), o setor de entidades academias na América Latina é forte e crescente, sendo que, os 18 mercados latino-americanos examinados geram US $ 6 bilhões em receita proveniente de 65.000 academias, um público de quase 20 milhões de latino-americanos frequentadores de academias. Um cenário em que o Brasil é líder em instalações, com 34.509 academias, porém, está atrás da Argentina quando se trata de percentual de praticantes, pois 6,8% dos argentinos são consumidores de fitness em academias, já no Brasil estima-se um percentual de 4,6%.10




    Fica claro que, tais informações são de grande relevância ao mercado brasileiro, tendo em vista a segunda posição no comparativo mundial, ante ao quantitativo de academias, atrás, apenas, dos Estados Unidos da América (EUA), uma posição que gera grande expectativa de participação para o alcance das metas estipuladas pela IHRSA. Gustavo Borges, presidente da Associação Brasileira de Academias - ACAD Brasil, em seu segundo mandato, biênio 2018-2020, ressalta que:




    Para alcançar esta ambiciosa meta que o próprio mercado se impôs, precisaremos conquistar 56 milhões de pessoas e trazê-las para dentro das academias, como frequentadores permanentes. Estamos falando de uma década para crescer o mercado em 32%, em volume de clientes. E o Brasil, assim como países da América Latina, tem um papel fundamental nesse processo. Há espaço para crescer, mas precisamos entender os caminhos para isso. 11




    Destaca-se que os rumos mercadológicos se lançam sobre as necessidades da sociedade, mas o que mais chama atenção sobre os índices apresentados, no Brasil, é o período em que os mesmos são conquistados, em meio à crise econômica brasileira. Evidenciasse que tal segmento fitness produz conquistas invejáveis e com metas audaciosas, portanto, perante a esses apontadores, é necessário imergir sobre as estatísticas que motivam o consumo da população brasileira para desvelar o alicerce que sustenta tal ascensão mercadológica.




    
1.2 O FITNESS E A EXPECTATIVA DA POPULAÇÃO BRASILEIRA




    Em virtude do cenário atual e como forma de averiguação sobre a ascensão econômica do segmento fitness no Brasil, deve-se analisar a conduta populacional referente ao consumo de tal setor. Seguindo essa linha de raciocínio, tem-se como corolário, a investigação advinda do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE em parceria com o Ministério do Esporte, que revela explanações analíticas sobre os indicadores fundamentais alusivos às práticas de esporte e atividade física, alcançados a partir de investigação, realizada de 27 de setembro de 2014 a 26 de setembro de 2015 (365 dias), via ação suplementar da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD 2015.12




    A PNAD 2015, realizou a pesquisa com 356.904 pessoas, sendo 151.189 unidades domiciliares espalhadas por todas as Unidades da Federação. Para a abordagem suplementar sobre Práticas de Esporte e Atividade Física –PEAF-, foram investigadas 71.142 pessoas de 15 anos ou mais de idade.13




    Tabela 1 - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD 2015 - Abordagem suplementar sobre Práticas de Esporte e Atividades Físicas- PEAF
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    Fonte: Elaboração do autor adaptado de IBGE, 2017. p. 24.




    Percebe-se que, o método aplicado não especifica diferenciação entre esporte e atividade física, dando à pessoa investigada a livre opção da classificação da atividade realizada. Para tanto, foi questionado diretamente, se o morador tinha praticado esporte, caso confirmasse, a questão seguinte tratava-se sobre a respectiva modalidade.




    Subsequentemente, e independentemente da resposta sobre a questão anterior, o indivíduo também foi questionado se praticou alguma atividade física que não considerava como esporte, informando, em caso positivo, a respectiva modalidade. Assim, algumas modalidades foram classificadas como esporte por alguns e como atividade física por outros.14




    Em 2015, foi identificado que o Brasil possuía 161,8 milhões de pessoas, de 15 anos ou mais de idade, sendo que 61,3 milhões (37,9%) praticaram algum esporte ou atividade física no período supracitado referente a pesquisa. As Regiões Sul e Centro-Oeste apresentaram índices maiores que a média nacional, sendo respectivamente 40,8% e 41,1%, já as Regiões Nordeste (36,3%), Norte (36,6%) e Sudeste (37,5%) registraram as mais baixas proporções (Figura 4).15




    Figura 4 - Distribuição de praticantes de algum esporte ou atividade física por região
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    Fonte: Elaboração do autor a partir da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios: Práticas de esporte e atividade física: 2015 / IBGE, Coordenação de Trabalho e Rendimento. Rio de Janeiro: IBGE, 2017. p. 24.




    Conforme os dados apresentados, é possível identificar maior quantidade de mulheres, de 15 anos ou mais de idade, na população brasileira, entretanto, os homens apresentam maiores percentuais na realização de algum esporte ou atividade física. Um dado lamentável e que demonstra um grande desequilíbrio relacionado ao gênero:




    Na população de 15 anos ou mais de idade, a distribuição por sexo mostrou que 52,2% eram mulheres e 47,8%, homens. Ao analisar o total de praticantes de esporte ou atividade física, observou-se que 46,1% eram mulheres e 53,9%, homens. Havia, portanto, maior participação efetiva dos homens na realização de algum esporte ou atividade física, pois 42,7% deles praticaram tais atividades, enquanto entre as mulheres essa proporção foi de 33,4%. 16




    Tabela 2 - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD 2015 - Abordagem suplementar sobre Práticas de Esporte e Atividades Físicas- PEAF- Diferenças entre gêneros praticantes de esporte ou atividade física
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    Fonte: Elaboração do autor adaptado de IBGE, 2017. p. 26.




    Os apontadores desvelam o Distrito Federal com o maior percentual de praticantes de esporte ou atividade física, seja na totalidade quanto na diferenciação entre homens e mulheres:




    O Distrito Federal apresentou percentuais de praticantes de esporte ou atividade física superiores aos observados nas demais Unidades da Federação, tanto no total (50,4%), quanto entre homens (58,2%) e mulheres (43,7%). 17




    Fica explicitado que, a população entre 15 e 17 apresentam os maiores índices de praticantes, e a população de 60 anos ou mais de idade são os que menos praticam esporte ou atividade física:




    [...] Considerando o conjunto do País, 53,6% das pessoas de 15 a 17 anos eram praticantes, por outro lado, entre aquelas de 60 anos ou mais de idade, apenas 27,6%. Em todas as Grandes Regiões, as taxas para o grupamento de 15 a 17 anos de idade situaram-se acima de 50% – no Sudeste, registrou-se a menor participação (50,3%), e nas Regiões Norte e Sul, a maior (57,8%). Quando se avalia a população de 60 anos ou mais de idade, nota-se que as Regiões Centro-Oeste e Sul se destacaram com as maiores proporções (31,6% e 32,3%, respectivamente). [...] 18




    Figura 5 - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD 2015 - Abordagem suplementar sobre Práticas de Esporte e Atividades Físicas- PEAF- Diferenças entre faixas etárias de praticantes de esporte ou atividade física
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    Fonte: Elaboração do autor adaptado de IBGE, 2017. p. 27.




    Em virtude do que foi mencionado pela pesquisa, observa-se que há relação direta entre renda mensal domiciliar per capita com a prática de esporte ou atividade física. A correlação indica que quando há maior rendimento financeiro, também há maior quantidade de pessoas praticantes, e ao mesmo tempo aproxima o percentual entre homens e mulheres praticantes, reduzindo, significantemente, a diferença entre gêneros:




    [...] observou-se uma relação positiva entre a prática de esporte ou atividade física e o rendimento médio mensal domiciliar per capita. No Brasil, a proporção de pessoas praticantes, na classe sem rendimento a menos de ½ salário mínimo, foi de 31,1% (38,8% entre os homens e 24,7% entre as mulheres). Considerando a classe de 5 salários mínimos ou mais, a proporção alcançou 65,2% (66,4% entre os homens e 63,9% entre as mulheres). Em todas as Grandes Regiões, essa tendência foi observada, sendo que, nas classes de menor rendimento, as mulheres praticantes de esporte ou atividade física apresentaram proporções bem inferiores às dos homens, enquanto nas classes de maior rendimento os percentuais foram mais próximos aos deles. A diferença mais acentuada ocorreu na Região Nordeste: entre os homens, a proporção foi de 74,7 %, e entre as mulheres, 65,6% (grupo de 5 salários mínimos ou mais).19




    Tabela 3 - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD 2015 - Abordagem suplementar sobre Práticas de Esporte e Atividades Físicas- PEAF- Diferenças entre rendimento médio mensal domiciliar per capita de praticantes de esporte ou atividade física
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    Fonte: Elaboração do autor adaptado de IBGE, 2017. p. 28.




    Foram identificadas 38,8 milhões de pessoas, de 15 anos ou mais de idade, que praticaram algum esporte, tendo ou não praticado atividade física, representando 24,0% da população investigada. 20




    É de suma importância a revelação do maior percentual de praticantes: 33,7%, são adeptos às instalações esportivas com algum pagamento, e o fato dos homens apresentarem maiores percentuais para a utilização de instalações gratuita:




    No Brasil, 13,1 milhões de pessoas praticaram algum esporte em instalação esportiva com algum pagamento, o que representou 33,7% dos praticantes. Observa-se que os percentuais registrados em tais instalações foram maiores nas Regiões Centro-Oeste (33,4%); Sudeste (37,9%); e Sul (44,1%). Nas Regiões Norte e Nordeste, destacou-se, em primeiro lugar, o espaço público ou privado sem equipamento esportivo, utilizado por 33,1% e 34,8%, respectivamente, dos praticantes, conforme ilustrado na Tabela 7. A instalação esportiva com utilização gratuita foi mais utilizada por homens (5,1 milhões ou 21,0%) do que por mulheres (1,8 milhão ou 12,3%).21




    Outro respeitável dado e que eleva a importância do estudo, refere-se ao elevado percentual de 81,9%, nas práticas esportivas com algum pagamento do segmento fitness, reforçando a provocação da análise sobre o crescimento de tal segmento:




    Ao investigar o local onde costumavam praticar o esporte principal, observou-se que existiam diferenças acentuadas entre as modalidades mais citadas: o Fitness atingiu 81,9% das práticas em instalação esportiva com algum pagamento, seguido de lutas e artes marciais (76,6%) e ginástica rítmica e artística (62,3%). O futebol, por sua vez, apresentou taxas próximas entre as práticas em instalações esportivas (29,7% com utilização gratuita e 29,9% com algum pagamento). Caminhada e ciclismo destoaram das demais modalidades por serem, principalmente, praticadas em espaço público aberto com equipamentos esportivos (40,6% e 46,8%, respectivamente) e espaço público ou privado sem equipamentos esportivos (48,4% e 49,0%, respectivamente). As modalidades de voleibol, basquetebol e handebol, juntas, eram praticadas, em grande parte, em instalações esportivas (79,8%, sendo 36,4% com algum pagamento, e 43,4% com utilização gratuita).22




    Tabela 4 - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD 2015 - Abordagem suplementar sobre Práticas de Esporte e Atividades Físicas- PEAF- Práticas em instalação esportiva com algum pagamento
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    Fonte: Elaboração do autor adaptado de IBGE, 2017. p. 35.




    Também, foi elencada na pesquisa, a relação motivacional que instiga a prática esportiva, dentre elas pode-se identificar o intuito de relaxar ou se divertir, 11,2 milhões de pessoas (28,9%), sendo que é o motivo mais apontado pelos homens (37,8%) comparado com as mulheres (13,5%); e melhorar a qualidade de vida ou o bem estar, 10,4 milhões de pessoas (ou 26,8%), homens (20,0%) e sendo desta vez o motivo mais apontado pelas mulheres (38,4%):




    O principal motivo para a prática de algum esporte, segundo os resultados da pesquisa, foi relaxar ou se divertir, declarado por 11,2 milhões de pessoas (28,9%), sendo tal justificativa mais comum entre os homens (37,8%) do que entre as mulheres (13,5%). O segundo principal motivo, apontado por 10,4 milhões de pessoas (ou 26,8%), foi melhorar a qualidade de vida ou o bem-estar, sendo invertida, neste caso, a distribuição entre os sexos: 20,0% entre os homens e 38,4% entre as mulheres, conforme pode ser visto no Gráfico 10. Nas Regiões Nordeste e Norte, 34,4% e 42,8%, respectivamente, apresentaram, como principal motivo, relaxar ou se divertir, enquanto nas demais o principal motivo alegado foi melhorar a qualidade de vida ou o bem-estar.23




    Tabela 5 - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD 2015 - Abordagem suplementar sobre Práticas de Esporte e Atividades Físicas- PEAF- Relação motivacional que instiga a prática esportiva
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    Fonte: Elaboração do autor adaptado de IBGE, 2017, p. 36.




    É de grande valia citar que, a promoção da qualidade de vida e a prevenção de riscos à saúde dependem da correlação de, pelo menos, três importantes informações sobre a prática de esportes e de atividades físicas: frequência de dias por semana, duração da prática e intensidade do esforço. Porém, o último ponto citado, esforço, não foi objeto de questão da PNAD 2015.




    Ante as tantas informações de extrema relevância ao objeto de pesquisa, cito os altos índices relativos à modalidade fitness, dentre elas o mais alto percentual referente a prática de esportes, de quatro ou mais vezes por semana, com 45,7 %:




    A frequência de esporte uma vez por semana foi superior entre as modalidades de voleibol, basquetebol e handebol (33,6%) e futebol (38,0%). Os esportes que apresentaram frequência semanal maior, ou seja, quatro vezes ou mais por semana, foram caminhada (37,5%), ciclismo (39,8%) e Fitness (45,7%). A frequência de esporte três vezes por semana foi a mais observada nas modalidades: ginástica rítmica e artística (33,0%) e lutas e artes marciais (39,1%), como demonstra o Gráfico 11.24




    Figura 6 - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD 2015 - Abordagem suplementar sobre Práticas de Esporte e Atividades Físicas- PEAF- Frequência da prática esportiva em dias por semana
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    Fonte: Elaboração do autor adaptado de IBGE, 2017. p. 38.




    O tempo de atividade diária esportiva também foi apurado e identificou excelentes resultados em sua totalidade, pois 83,8 % dos avaliados praticam atividade por mais de 40 minutos por dia:




    Com relação à prática de algum esporte, apresentada na Tabela 9, verifica-se que 43,4% das pessoas de 15 anos ou mais de idade dedicavam mais de 1 hora do seu tempo livre a tal atividade; 40,4% faziam os exercícios no período de mais de 40 minutos a 1 hora; e somente 2,0% os praticavam por até 20 minutos. A duração da prática de algum esporte foi maior entre os homens: 50,4% o faziam por mais de 1 hora, e 36,0%, por mais de 40 minutos a 1 hora. Entre as mulheres, por outro lado, 31,5% praticavam mais de 1 hora, e 47,9%, mais de 40 minutos a 1 hora.25
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